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  ATA DE REUNIÃO DO COMITÊ DO SISTEMA e-GESTÃO - TRT 6ª REGIÃO 

 

Número: 02/2021                                                               Data: 28/05/2021 

 

■ Participantes:  

Desembargador Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura – Desembargador 
Corregedor Regional; Desembargador Fábio André de Farias - Coordenador do 
Sistema e-Gestão; Juíza Ana Catarina Cisneiros Barbosa de Araújo – Juíza Auxiliar 
da Presidência; Juiz Eduardo Henrique Brennand Dornelas Câmara – Juiz Auxiliar da 
Corregedoria Regional; Luciano José Falcão Lacerda – Secretário-Geral da 
Presidência; Marisa Lopes Dourado Cavalcanti Lyra – Secretária da Corregedoria; 
Alessandro Alcides de Souza - Diretor da Secretaria de Tecnologia da Informação e 
Comunicação; Henrique José Lins da Costa – Diretor da Secretaria de Gestão de 
Pessoas; Paulo César Martins Rabelo – Secretário da 4ª Turma; Márcio André 
Rodrigues Costa Faria – Diretor de Secretaria da 3ª Vara do Trabalho do Recife; 
Beatriz Regina Lacerda de Oliveira Santana – Diretora de Secretaria da 4ª Vara do 
Trabalho de Recife; Renato César Ferraz Marcolino Bezerra - Chefe da Divisão de 
Sistemas; Felipe Guedes da Fonte Andrade – Servidor da Secretaria de Tecnologia 
da Informação e Comunicação; Ricardo Scholz - Servidor da Secretaria de 
Tecnologia da Informação e Comunicação; Luiz Eduardo Moura de Oliveira – Chefe 
da Divisão de Estatística e Pesquisa; Gilberto de Andrade Lima – Chefe da Seção de 
Acompanhamento e Controle Estatístico; Everaldo Arcelino de Macedo – Servidor da 
Divisão de Estatística e Pesquisa; Christiane Purificação de Castro – Chefe da Seção 
de Gestão Negocial dos Sistemas PJe-JT e e-Gestão. 

■ Objetivo:  sistema e-Gestão e assuntos correlatos                                                                  

■ Pontos relevantes abordados:  

Dando início aos trabalhos foram apresentados os seguintes itens constantes 
na pauta desta reunião: 

1) Situação das remessas de 2021  

Informou Renato Ferraz que as remessas de 2021 (janeiro a abril) foram 
enviadas ao TST e encontram-se com o status validada. 

2) Desativação do SISCLE 

Falou Renato Ferraz que o sistema SISCLE atualmente é pouco utilizado (no 
ano de 2021, na jurisdição do Recife, apenas oito processos físicos foram migrados 
para o meio eletrônico pelo sistema SISCLE) e que sua manutenção requer a 
alocação de pessoal especializado, tendo em vista a sua interface com o PJe. 
Ademais, o sistema PJe dispõe de ferramenta com o mesmo fim, o CCLE. Portanto, 
sugere a desativação do sistema SISCLE. 

Considerando os argumentos apresentados, o Comitê concordou com a 
desativação do sistema SISCLE.   

3) Informações Administrativas das Remessas 

Por fim, falou Renato Ferraz que as informações administrativas das remessas 
estão sendo extraídas do SIGEP desde a remessa de janeiro/2021, conforme 
orientação do CSJT. 

4) Processos já baixados no Legado e migrados para o PJe aparecem 
como pendentes de baixa no e-Gestão 

Informou Luiz Eduardo Moura que os processos físicos que se encontravam na 
fase de conhecimento quando foram migrados para o PJe, utilizando a ferramenta 
CCLE, esses processos, mesmo já baixados no legado, foram incluídos no item 
90.377 - Processos pendentes de baixa - fase de conhecimento. 
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Tal situação ocorreu pois, quando da migração dos processos físicos na fase 
de conhecimento para o meio eletrônico, havia a necessidade da inclusão de 
informações quanto à prolação de sentença e à baixa dos processos, o que não foi 
feito, ocasionando a inclusão indevida dos processos no item de pendente de baixa. 

Atualmente, existem cerca de quinhentos processos nessa situação. 

Para a correção da situação é necessário abrir um chamado no JIRA-TST, pelo 
que requer a autorização do Comitê. 

O Comitê autorizou a abertura do chamado no JIRA-TST.  

 

Foram deliberadas e definidas as seguintes ações a serem realizadas 
pelo Grupo-Gestor. 

1) O Comitê autorizou a desativação do sistema SISCLE. 

2) O Comitê autorizou a abertura de chamado junto ao JIRA/TST para 
solução da inclusão indevida de processos migrados para o meio eletrônico 
na fase de conhecimento no item de pendente de baixa. 

Finalizando a reunião, o Desembargador Fábio André de Farias a Juíza abriu a 
pauta para questionamento dos presentes, sem nada mais a ser deliberado, 
agradeceu a participação de todos e deu por encerrada a reunião. 

 
 

               
 
 

   
 

                     
          

  

FÁBIO ANDRÉ DE FARIAS 

Desembargador Coordenador do Sistema 
e-Gestão 
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